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1. INTRODUÇÃO

As organizações estão cada vez mais complexas. As transfor-
mações do século XX trouxeram para a sociedade, além de avan-
ços tecnológicos, novos padrões de comportamento humano.

Por consequência, as organizações, sejam elas públicas, 
sejam privadas, tiveram que se adaptar a um ambiente cada 
vez mais dinâmico e competitivo, e, para isso, buscaram 
melhorar seus processos e suas rotinas, a fim de garantir o 
sucesso organizacional. Bowditch (2004) afirma que, nesse 
sentido, o foco da atenção da teoria administrativa foi gra-
dualmente mudando dos fatores físicos e estruturais para as 
relações e as interações humanas, evoluindo com a tecnolo-
gia da informação no apoio à tomada de decisões, o que re-
sultou em uma abordagem mais integrada das organizações, 
dos membros que as fazem e dos ambientes.

Nas instituições públicas, a necessidade de mudanças 
do uso racional de recursos limitados e de melhores resul-
tados não é diferente. Especificamente em uma instituição 
federal de ensino, que presta um serviço fundamental ao 
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desenvolvimento da sociedade, a oferta de ensino técnico 
e tecnológico, a pressão social dos seus alunos e dos órgãos 
fomentadores de pesquisa e extensão pela excelência nos 
serviços é constante.

Uma alternativa possível para responder aos atuais desa-
fios, baseada no desenvolvimento humano e, consequente-
mente, em bons gestores, é o modelo de Gestão por Compe-
tências, que, segundo Carbone (2009), tem se mostrado como 
uma alternativa aos modelos de gestão tradicionalmente 
utilizados pelas organizações. Nesse entendimento, gestores 
públicos, com domínio e uso de certas competências, podem 
conferir às organizações o desempenho desejado.

Os gestores públicos precisam desenvolver suas habilida-
des interpessoais ou humanas para serem eficazes em suas 
funções, tais aptidões permitem a melhoria da produtivida-
de e a redução do absenteísmo e da rotatividade, enquanto 
aumenta a cidadania organizacional e a satisfação no traba-
lho (Robbins, 2005).
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Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFs) fazem parte da Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica do Governo Federal e se encontram 
localizados geograficamente em todo o território brasileiro, 
especialmente após o processo de expansão iniciado em 
2003 com a interiorização dos institutos e a criação de novos 
Campi. Nesse processo, as instituições públicas passam por 
processos de mudanças, em consonância com os novos tem-
pos da era do conhecimento, sendo oportuna a introdução 
de novas técnicas e métodos de gestão, a fim de vencer seus 
desafios, minimizar os problemas observados em sua gestão 
e garantir a excelência no que se refere à oferta de ensino 
técnico e tecnológico. 

Entre os IFs, encontra-se o do Rio Grande do Norte (IFRN), 
que manifesta uma conexão educacional relevante com a 
sociedade norte-rio-grandense, visto que oferece uma edu-
cação pública, gratuita e de qualidade, fruto de um corpo 
docente e técnico qualificado, acrescido de uma boa gestão 
da aplicabilidade dos recursos a ele repassados, sendo uma 
das referências no ensino profissionalizante em todo o Es-
tado, na região e no país. Para manter essa conexão com 
a população, a oferta de educação científico-tecnológico-
-humanística objetiva a formação do profissional cidadão, 
comprometido com as transformações sociais, políticas e 
culturais e em condições de atuar no mundo do trabalho, 
que exige uma gestão pública direcionada a apresentar re-
sultados de maneira eficiente e eficaz, especialmente por 
utilizar recursos públicos, com o dever de prestar contas à 
sociedade.

A gestão dos Campi do IFRN é realizada de forma descen-
tralizada, tendo cada unidade um Diretor Geral e sua equipe 
de Gestão, formada por diretores-áreas e coordenadores de 
setores. Todos eles recebem algum tipo de gratificação por 
exercício da função de gestor.

Diante da importância dos gestores nos institutos fede-
rais, como elemento que deve assegurar respostas rápidas a 
questões complexas nos institutos, exige-se uma postura ge-
rencial, que deve abranger habilidades e atitudes específicas 
no trabalho, ou seja, o desenvolvimento de competências 
gerenciais. 

O IFRN, por meio de sua Política de Capacitação de Servi-
dores, tem somado esforços no sentido de permitir a parti-
cipação dos servidores em eventos de capacitação, além de 
criar ambientes que permitam a formação e o desenvolvi-
mento de gestores qualificados e competentes.

Diante do exposto, surge o seguinte problema de pesqui-
sa: as práticas de desenvolvimento de gestores, adotadas 
atualmente no IFRN, estão de acordo com os pressupostos 
teóricos? O que faz com que esta pesquisa apresente como 
objetivo geral avaliar as práticas de desenvolvimento de ges-

tores empreendidas pelo IFRN, especificamente o Programa 
de Formação de Gestores.

Assim, em busca de atingir o objetivo proposto, a pesqui-
sa de campo descritiva, que originou este trabalho, foi reali-
zada no IFRN com os gestores da Diretoria de Gestão de Pes-
soas da instituição. Os resultados obtidos foram baseados 
em análises feitas em documentos cedidos pela Coordena-
ção de Desenvolvimento de Pessoal do órgão, em documen-
tos de domínio público e em entrevistas semiestruturadas 
com os gestores. O levantamento bibliográfico baseou-se 
nos estudos sobre: gestão de pessoas no setor público, trei-
namento, desenvolvimento e aprendizagem humana.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Treinamento e Desenvolvimento nas Organizações

No contexto das organizações, muitos profissionais já pos-
suem conhecimentos e habilidades necessárias ao desen-
volvimento de suas atividades, enquanto outros requerem 
um investimento inicial antes de estarem aptos aos desafios 
diários do mercado. Entretanto, algum tipo de treinamento 
sempre será necessário no decorrer da atuação de qualquer 
indivíduo, seja para aquisição de novos conhecimentos, seja 
para manter um desempenho satisfatório.

Segundo comentários dos autores Bohlander, Snell et 
Sherman (2005), alguns teóricos diferenciam as terminolo-
gias: “treinamento” como sendo alguma ação mais espe-
cífica e focada no fator desempenho em curto espaço de 
tempo; e “desenvolvimento”, no que compete ao ganho de 
habilidades do trabalhador para futuras responsabilidades. 
Contudo, sabe-se que os termos são usualmente combina-
dos.

As políticas de treinamento de desenvolvimento, dentro 
do conceito da gestão estratégica de pessoas, objetivam o 
melhor desempenho de cada funcionário, reconhecendo 
que esse desempenho afetará diretamente os resultados 
organizacionais.

Fernandes (2013) defende que, após mapeadas as com-
petências de uma organização, deve-se investir esforços no 
desenvolvimento de competências profissionais, com Planos 
de Desenvolvimento Individuais ou com ações de portfólio 
organizacional. Estas últimas têm caráter coletivo e reque-
rem empenho de toda a organização, a fim de desenvolver, 
nos colaboradores, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e valores necessários para o alcance dos objetivos organi-
zacionais. O mesmo autor reforça que as empresas podem 
e devem fazer uso combinado de diferentes metodologias 
para potencializar os seus resultados.
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Amorim et Silva (2012) revelam em seus estudos sobre 
treinamento no serviço público que os principais motivos 
que levam os técnicos administrativos em educação a par-
ticiparem de treinamentos e capacitações são: acompanhar 
as mudanças do ambiente de trabalho, melhorar a execução 
das tarefas, aplicar e adquirir novos conhecimentos, bem 
como ser multiplicador desses conhecimentos.

Nesse aspecto, cada vez mais as organizações estão crian-
do ambientes de aprendizagem que facilitem a adequação 
do funcionário ao cargo ocupado e permitam o seu desen-
volvimento na carreira.

Aprendizagem humana

No âmbito do indivíduo, ocorre um processo denominado 
aprendizagem, que, apesar de possuir variadas definições, de 
maneira genérica, remete às alterações no comportamento 
do ser humano, não somente àquelas oriundas das experiên-
cias de vida, mas também às de sua relação com o contexto 
no qual está inserido. Essa terminologia passou a ser contem-
plada em livros de Administração no intuito de referenciar os 
processos ocorridos no contexto das equipes de trabalho ou 
das organizações (Abbad et Borges-Andrade, 2004).

Ainda de acordo com Abbad et Borges-Andrade (2004), duas 
tradições vinculadas às teorias da aprendizagem tiveram ori-
gem na psicologia no início do século XX, quais sejam: tradição 
behaviorista e tradição cognitivista. A primeira tem como foco a 
mudança de comportamento efetivada de forma estável a par-
tir da interação do ser humano com o ambiente. Já a segunda 
tem como premissa o fato de que tal alteração duradoura de 
comportamento é resultado do convívio com o meio, mas essa 
interação origina processos mentais ou conhecimentos, atitu-
des e habilidades adquiridas a partir das mudanças.

Os autores destacam ainda que as capacidades aprendi-
das podem ser utilizadas por meio de dois formatos diferen-
tes (Abbad et Borges-Andrade, 2004). A transferência lateral 
reconhece que o indivíduo pode reproduzir desempenhos 
que não foram aprendidos, mas que são parecidos com os 
conhecimentos adquiridos. Já a transferência vertical permi-
te que o indivíduo adquira conhecimentos mais complexos, 
a partir de uma capacidade mais simples já aprendida ante-
riormente. A transferência também pode ser positiva, quan-
do a aprendizagem facilita o desempenho do ser humano, 
e negativa, quando interfere na possibilidade de dificultar 
outros processos de aprendizagem.

Gestão de pessoas no setor público: evolução e tendências 

Cada vez mais, a Administração Pública sofre pressões 
da sociedade a fim de prestar melhores serviços, ter mais 

transparência em suas ações e responder, de forma rápida e 
eficiente, às mudanças contemporâneas. Dessa forma, além 
de melhorias em estruturas, processos, adoção de novos 
métodos de trabalho e legislação, o servidor público é reco-
nhecido como o principal agente de mudança, com o intuito 
de que se possa alcançar os resultados desejados (Pantoja, 
Camões, Bergue, 2010).

Em uma análise dos modelos de gestão de pessoas na Ad-
ministração Pública no período de 1995 a 2010, Camargo et 
al. (2014) revelam uma série de práticas de gestão de pes-
soas que buscaram, além de melhorias diretas aos servido-
res, melhorias ao atendimento de demandas sociais. Nesse 
sentido, aspectos de gestão, informatização e novos olhares 
sobre o ser humano foram presentes tanto no governo de 
Fernando Henrique Cardoso como no Governo Lula. Pode-se 
destacar a reforma institucional, a criação das escolas de go-
verno, o Programa da Qualidade e Participação na Adminis-
tração Pública e o próprio ajuste fiscal. Na sequência disso, 
as iniciativas relacionadas à profissionalização, ao gerencia-
mento e à governança foram capazes de fortalecer progra-
mas de capacitação e desenvolvimento de gestores públicos 
(Camargo et al., 2014).

Sendo assim, percebe-se o esforço do Governo Federal 
no sentido de desenvolver ações sistematizadas para a ca-
pacitação de gestores. Nesse contexto, a Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap) empreende ações educacio-
nais, presenciais ou a distância, como forma de criar nas ins-
tituições públicas um quadro de gestores capazes de geren-
ciar recursos, tomar decisões e exercer os papéis exigidos 
para enfrentar os atuais desafios.

Um marco legal importante no cenário da gestão de pes-
soas é o Decreto nº 5.707/06, que institui a Política Nacional 
de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) na esfera federal 
e dá diretrizes para o desenvolvimento de pessoal na Ad-
ministração Pública. O Decreto traz para o setor público o 
conceito de Gestão por Competências e o entendimento da 
capacitação como um processo de aprendizagem que deve 
desenvolver competências institucionais por meio das indi-
viduais, trazendo também a obrigatoriedade de toda institui-
ção elaborar um Plano Anual de Capacitação (Brasil, 2006).

Muitos conceitos do setor privado foram incorporados à 
gestão Pública. Ressalta-se que, além da necessidade de tra-
zer boas práticas da iniciativa privada para o poder público, 
essa legislação também surge da necessidade de profissio-
nalização de servidores tendo sua atuação alinhada às dire-
trizes da organização (Junior et Sinachi, 2014). 

Dentro da perspectiva da gestão estratégica de Recursos 
Humanos, as empresas devem ver as pessoas como respon-
sáveis por fundamentar as competências centrais de uma 
organização, sendo as pessoas o principal recurso para ga-
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rantir a vantagem competitiva. Nesse aspecto, as ações de 
RH devem permitir que a organização alcance seus objetivos 
estratégicos.

É importante esclarecer que a existência de legislação 
específica para determinado assunto não garante o 
desenvolvimento exitoso de seus objetivos. Silva et Melo 
(2013) destacam como resistência da implantação do mo-
delo de gestão por competência no setor público fatores 
relacionados à necessidade de mudança de cultura orga-
nizacional, processos de comunicação e disseminação de 
informações, entraves nos processos seletivos (concursos 
públicos), redimensionamento de pessoal e o fato de a legis-
lação não acompanhar na mesma velocidade as mudanças 
das organizações e da sociedade.

O gestor público: possibilidades e desafios

Muito se questiona sobre os papeis e as funções desem-
penhadas no ambiente organizacional. Alguns deles tem ca-
ráter formal, e outros podem surgir naturalmente. De fato, 
existem diferenças entre as características de líderes e ges-
tores, sendo a liderança de fundamental importância para o 
desempenho do gestor. Este, além de planejar, organizar e 
controlar recursos devido à sua posição formal nas organi-
zações, quando tem traços de liderança influencia e inspira 
os outros, geralmente por meio de 3 tipos de habilidades: 
técnicas, humanas e conceituais (Newstrom, 2008).

O uso dessas habilidades de liderança, ainda segundo 
Newstrom (2013), varia de acordo com o nível organizacio-
nal ocupado pelo indivíduo, sendo as habilidades técnicas 
mais utilizadas por gerentes operacionais e profissionais 
específicos. À medida que estes assumem posições de lide-
rança, passam a utilizar mais habilidades humanas, como as 
de relacionamento e de liderança de seus subordinados. Por 
conseguinte, os altos gerentes utilizam as habilidades técni-
cas e humanas em menor grau e, cada vez mais, lidam com 
ideias, conceitos e planejamentos em longo prazo, passando 
a utilizar predominantemente as habilidades conceituais.

De acordo com Gunter, Hall, Bragg (2013), os líderes são 
ativamente corresponsáveis pela resolução de problemas 
públicos, e a modernização dos serviços prestados no setor 
público evidencia a necessidade de lideranças nas chefias 
das organizações públicas.

Observando que o gestor público, diante da realidade 
na qual está inserido, também deve ser detentor de com-
petências gerenciais. Existe na literatura certa concordância 
quanto ao entendimento de que competência é uma combi-
nação articulada de conhecimentos, habilidades e atitudes 
que, quando utilizadas corretamente, convergem-se numa 
forma de agir diferenciada, além de ser capaz de agregar va-

lor à empresa e aos indivíduos (Nisembaum, 2000; Carbone 
2009).

Junior et Sinachi (2014) ressaltam que quando se trata 
de competências na gestão pública existe uma dificuldade 
em entender qual a função/papel que cada servidor desem-
penha em sua instituição, devido às diferenças entre as no-
menclaturas de seus cargos de ingresso. No entanto, é de 
extrema necessidade identificar qual o papel de cada indiví-
duo, uma vez que essas informações serão importantes para 
direcionar as ações de capacitação e os recursos alocados 
para o desenvolvimento de cada papel.

Notadamente, os estudos sobre as competências geren-
ciais em organizações públicas, e também em instituições de 
ensino, têm despertado interesses de pesquisadores e or-
ganizações, reforçando a importância dessas competências 
para os resultados organizacionais e o desempenho indivi-
dual e da instituição (Ferreira et Maia, 2014; Pereira et Silva, 
2011; Picchiai, 2010).

3. METODOLOGIA

De acordo com Mynaio (1993), o termo metodologia 
refere-se à maneira de abordar os problemas e procurar 
respostas para eles, incluindo as concepções teóricas de 
abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a cons-
trução da realidade e o potencial criativo do investigador.

Para Gil (2002), a pesquisa é como o procedimento racio-
nal e sistemático que tem como objetivo proporcionar res-
postas aos problemas que são propostos.

Os procedimentos metodológicos utilizados em busca do 
alcance dos objetivos definidos serão apresentados a partir da 
caracterização do tipo da pesquisa: a sua área de abrangência, 
os seus participantes e o seu terreno, o plano de coleta de da-
dos e o tratamento utilizado para o instrumento proposto.

Tipo de pesquisa

O presente estudo científico tem como finalidade alcan-
çar uma melhor compreensão da atividade organizacional, 
mediante a análise do programa de formação de gestores 
da instituição pesquisada. O trabalho foi realizado a partir 
de uma pesquisa de campo, bibliográfica e documental, por 
meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa de 
caráter descritivo.

Para Vergara (2010), a pesquisa bibliográfica objetiva 
prover o levantamento e a seleção de bibliografia publicada 
sobre o assunto pesquisado em livros, revistas, jornais, fo-
lhetins, monografias, teses e dissertações, colocando o pes-
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quisador em contato direto com todo o material já escrito 
sobre tal assunto. 

Segundo Yin (2001), o estudo de caso é uma estratégia de 
pesquisa recomendada quando existem questões “como” e 
“por que”, como também em situações em que o pesquisa-
dor tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco da 
pesquisa está em fenômenos contemporâneos inseridos em 
contexto da vida real.

De acordo com Flick (2004), para a realização de pesquisa 
qualitativa existem alguns fatores principais que norteiam 
esse fazer, como: a apropriação de métodos e teorias, con-
siderando, por exemplo, a abrangência e a complexidade do 
objeto estudado; a diversidade de perspectivas sobre o ob-
jeto, partindo da subjetividade e do contexto social que o 
envolve; as reflexões do pesquisador em relação à pesquisa 
e vice-versa, como parte da produção do conhecimento; e a 
variedade de abordagens e métodos, como parte da história 
construída em relação à pesquisa qualitativa. 

Objeto de estudo

O IFRN é uma instituição centenária com histórico de 
inovação e pioneirismo em sua atuação. Atualmente (em 
2015), possui cerca de 28 mil alunos distribuídos por todas 
as regiões do Estado, em 21 Campi e na Reitoria, oferecen-
do um total de 109 cursos de níveis médio e superior, nas 
modalidades presencial e a distância.

O IFRN é reconhecido por sua qualidade no ensino 
técnico e tecnológico oferecido aos seus alunos e pela con-
tribuição que oferece à sociedade desde sua fundação, em 
1909, como Escola de Aprendizes Artífices. Em toda a sua 
história, a instituição sofreu mudanças e reinvenções para 
atender às demandas da comunidade e aos avanços na edu-
cação brasileira. Foi assim desde 1942, quando passou a ser 
denominada Escola Industrial Federal, ao oferecer cursos 
técnicos de nível médio, até a recente ampliação da Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica do 
Rio Grande do Norte, iniciada em 1994.

De acordo com dados estatísticos divulgados pela Direto-
ria de Gestão de Pessoas, em dezembro de 2014, disponível 
na página oficial do IFRN, seu quadro funcional conta com 
cerca de 2.400 servidores como ativos permanentes. Destes, 
cerca de 1.200 são técnico-administrativos em educação, in-
gressantes na instituição por concurso público para ocupar 
diferentes cargos e atribuições, com o objetivo de apoio aos 
pilares de Ensino, Pesquisa e Extensão preconizados como 
fim daquela casa de educação.

Em geral, tanto servidores técnico-administrativos quan-
to servidores docentes podem ocupar funções gratificadas, 

atendendo aos interesses da administração. Ressalta-se, 
entretanto, o fato de que a instituição, apesar de possuir 
uma política de incentivo à qualificação, não desenvolve um 
programa de identificação e posterior reconhecimento de 
habilidades e competências de seus servidores para direcio-
namento às funções e aos setores afins às suas aptidões.

Nesse contexto, o Programa de Formação de Gestores 
analisado por este estudo foi desenvolvido pela Diretoria de 
Gestão de Pessoas (DIGPE), por intermédio de sua Coorde-
nação de Desenvolvimento de Pessoal (Codepe).

Procedimento de coleta e análise de dados

A pesquisa documental foi realizada mediante o acesso 
às estatísticas, aos indicadores e aos documentos institucio-
nais disponibilizados em domínio público, pela página oficial 
da instituição, e em documentos de acesso restrito, cedidos 
pela Diretoria de Gestão de Pessoas do IFRN.

A revisão bibliográfica baseou-se em estudos e pesquisas 
realizadas em instituições federais de ensino superior, assim 
como em publicações de estudiosos da área da aprendiza-
gem, gestão de pessoas, treinamento e desenvolvimento e 
gestão de competências, com o objetivo de fundamentar 
teórica e metodologicamente este trabalho.

O plano de coleta de dados utilizou a análise documental 
e uma entrevista semiestruturada com a gestora do Progra-
ma. Vergara (2010) ressalta que os questionamentos realiza-
dos em entrevistas individuais fazem com que o entrevistado 
reflita o seu posicionamento sobre o tema pesquisado auxi-
liando a encontrar as respostas do problema pesquisado. 

4. RESULTADOS

O IFRN regulamentou a sua Política de Capacitação e Qua-
lificação dos Servidores, com a Resolução nº 20/2005 - CD, 
quando a instituição ainda era denominada Centro Federal 
de Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte (CEFET-
-RN), e, após isso, não houve mais atualizações.

De acordo com as informações obtidas, esse documen-
to foi elaborado em decorrência da responsabilidade e da 
preocupação que a instituição tinha no que se referia à 
educação e à capacitação dos seus servidores, mas, princi-
palmente, pela necessidade de se adequar aos normativos 
legais, especificamente o Decreto nº 5.707/06.

Entre os objetivos preconizados pelo Regulamento de 
Política de Capacitação e Qualificação dos Servidores, en-
contram-se dois que são direcionados ao desenvolvimento 
de servidores para o exercício de suas funções, quais sejam: 
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promover eventos de capacitação e qualificação específi-
cos para os diversos setores da Instituição, de modo que, 
até o final de 2007, cada servidor tenha participado de, pelo 
menos, 2 (dois) eventos de curta duração (carga horária de 
até 60 horas); e promover capacitações específicas visando 
formar um quadro de servidores aptos a ocupar funções ge-
renciais.

O referido documento, embora seja apresentado como 
norteador das ações de Capacitação e Qualificação de Servi-
dores, encontra-se bastante desatualizado no que se refere 
à dimensão da instituição, a qual, posteriormente à publica-
ção deste, foi submetida a uma reestruturação com a am-
pliação de sua política de educação, inclusive com sua ex-
pansão física por todo o território do estado do Rio Grande 
do Norte. Entende-se, portanto, que haveria a necessidade 
de uma revisão e de uma consequente atualização nesses 
parâmetros de desenvolvimento apontados, a fim de aten-
der mais efetivamente às novas demandas da instituição e, 
por conseguinte, de seus servidores, no tocante à capacita-
ção. 

O programa de capacitação para gestores do IFRN, ana-
lisado neste trabalho, foi fruto de um Levantamento de 
Necessidades de Treinamento, destinado aos servidores 
do IFRN, realizado no ano de 2014 pela Codepe – órgão 
diretamente ligado a DIGPE do IFRN, cujo intuito foi conhe-
cer as necessidades específicas de treinamento e desenvol-
vimento dos servidores para a elaboração do Plano Anual de 
Capacitação, ano base 2015.

A partir dessa iniciativa, concretizou-se o Programa de 
Capacitação para Servidores do IFRN, divulgado no ano de 
2015, o qual contemplava treinamentos nas mais diversas 
áreas de interesse, entre eles, o Programa de Formação de 
Gestores. É importante destacar que esse Programa trata de 
um cronograma para o desenvolvimento de ações destina-
das à Capacitação, com programação de cursos, seu público-
-alvo e conteúdo programático.

Tal programa foi delineado para gestores de nível opera-
cional, tendo como público-alvo os gestores com funções 
gratificadas (FG’s), ou seja, que são coordenadores de setores 
nos Campi do IFRN. Para tal, foram ofertadas 40 vagas. O ob-
jetivo principal foi a capacitação de gestores para o exercício 
eficiente e efetivo de suas funções, a partir da aquisição de 
conhecimentos e do desenvolvimento de habilidades perti-
nentes à capacidade de gerenciar recursos e liderar pessoas, 
cuja metodologia adotada foi o formato de oficinas, exposi-
ções dialogadas, abordagem de estudo de casos e análise de 
experiências exitosas, a fim de estimular a reflexão dos parti-
cipantes em relação ao seu papel como gerentes.

Para o cumprimento desse objetivo, foram desenvolvidos 
cinco módulos – momentos de capacitação –, quinzenal-

mente, conforme a quadro 1, a seguir:

Quadro 1. Módulos de capacitação 

Módulo Temas Abordados
Carga 
Horá-

ria

I - Contexto 
de Atuação

Rede Federal de Ensino e o seu papel no 
Desenvolvimento do Brasil

20hEducação Técnica e Profissional no Brasil
Administração Pública e o Papel do 

Gestor

II - Plane-
jamento e 

Gestão Orga-
nizacional

Planejamento e Gestão estratégica

20h

Instrumentos de Gestão do Governo 
Federal

Gestão de Processos
Instrumentos para a gestão da qualida-

de

III - Gestão de 
Recursos

Orçamento Público, Receitas e Despesas
20hLei de Responsabilidade Fiscal

Compras no Setor Público

IV - Gestão 
de Pessoas 

Comunicação

20h
Desenvolvimento de equipes

Liderança

Negociação

Clima Organizacional

V - Conso-
lidação de 
Aprendiza-

gem

Apresentação de Relatos de Aprendiza-
gem pelos participantes

08h
Aplicação de testes de aprendizagem

Avaliação do Programa
Fonte: Dados de Pesquisa (2015)

Esse programa mostrou-se como uma iniciativa de capaci-
tação coletiva dentro da organização estudada, com partici-
pação de gestores de diferentes Campi espalhados geografi-
camente pelo Rio Grande do Norte, enquadrando-se dentro 
das possibilidades de desenvolvimento de competências 
defendidas por Fernandes (2013). O fato de o Programa de 
Capacitação de Gestores ter caráter sistêmico já revela o 
empenho da alta direção da instituição em desenvolver com-
petências em seus gestores. O programa objetivou, além da 
aquisição de novos conhecimentos, o desenvolvimento de 
competências técnicas, bem como competências humanas 
relacionadas à liderança, ao relacionamento interpessoal e 
à negociação, por se tratar de gerentes de nível operacional. 
Esses aspectos se encontram com as ideias de Newstrom 
(2013), o qual defende que gerentes operacionais tendem a 
utilizar mais competências técnicas evoluindo para o uso de 
competências humanas, por liderarem outras pessoas.

O programa também vai ao encontro do pensamento de 
Abbad et Borges-Andrade (2004), quando entende que os 
ambientes organizacionais que oferecem condições e apoio 
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ao desempenho exemplar costumam alcançar maiores ní-
veis de aprendizagem do que as organizações que colocam 
essa responsabilidade somente a cargo dos indivíduos, a 
partir da competência que apresentam.

No intuito de contribuir para o alcance das metas gerais 
da empresa, Bohlander, Snell, Sherman (2005) entendem 
que, para os investimentos da organização em treinamento 
alcancem o resultado esperado no desempenho, é necessário 
trabalhar com quatro fases, quais sejam: avaliação das neces-
sidades, projeto do programa, implementação e avaliação. 

A avaliação das necessidades contempla outros três 
aspectos, que são: a análise da empresa, envolvendo o 
ambiente, as estratégias e os recursos para definir o foco 
do treinamento; a análise da tarefa, para determinar o 
conteúdo que será contemplado para o atendimento dos 
deveres no trabalho; e a avaliação da pessoa, com o intuito 
de definir as pessoas que necessitam de treinamento, con-
forme comentam Bohlander, Snell, Sherman (2005).

O Programa de Treinamento disponibilizado aos partici-
pantes no caso do Programa de Formação de Gestores con-
templava informações como: carga horária, quantitativo de 
vagas, objetivo e conteúdo programático. Para Bohlander, 
Snell, Sherman (2005), o Programa de Treinamento deve 
conter, no mínimo, quatro pontos relacionados: objetivos 
instrucionais, prontidão e motivação do treinamento, princí-
pios de aprendizagem e características dos instrutores. 

Diante das informações analisadas, percebe-se que os 
aspectos quanto à maturidade e às experiências dos partici-
pantes não foram mencionados, ou seja, se estes possuem 
as habilidades e os conhecimentos necessários à absorção 
dos conteúdos apresentados ao longo do curso. Entretanto, 
é possível que essas informações tenham sido consideradas 
para a seleção dos servidores participantes a partir da aná-
lise da Coordenação responsável. As características dos ins-
trutores somente foram divulgadas no decorrer do Progra-
ma, junto ao cronograma de atividades, normalmente com 
um módulo de antecedência. 

A implementação do treinamento é um aspecto essencial 
para o sucesso do investimento, inclusive partindo da esco-
lha do método adequado. Os métodos de treinamento para 
o desenvolvimento gerencial, segundo Bohlander, Snell, 
Sherman (2005), podem ser os mesmos utilizados para fun-
cionários de nível mais básico, embora existam outros mais 
direcionados ao objetivo do desenvolvimento, que deve ser: 
ampliar a vivência do líder e fornecer uma visão de longo 
prazo na instituição.

O método escolhido pelo IFRN para a realização dessa For-
mação de Gestores foi um misto de Seminários direcionados 
às temáticas de políticas e procedimentos e diretrizes a serem 

utilizados, com experiências no local de trabalho, reuniões de 
staff para a discussão de problemas e eventos que ocorrem 
fora das áreas de atuação diretas daqueles líderes. 

O programa de formação de gestores analisado neste ar-
tigo contemplou, em cada módulo realizado, objetivos de 
aprendizagem para seus participantes. No entanto, a única 
ferramenta utilizada para a avaliação de aprendizagem fo-
ram os testes de aprendizagem aplicados no ambiente de 
treinamento. Esse fato, porém, não permite afirmar que os 
conhecimentos, as habilidades e as atitudes abordados no 
programa foram, objetivamente, aplicados ao dia a dia de 
trabalho dos participantes e em seu relacionamento com 
seus pares e subordinados, melhorando, assim, o desempe-
nho organizacional.

Sobre a avaliação do referido programa para gestores em 
análise, é importante reforçar que todo treinamento deve 
ser avaliado, assim como outras ações adotadas na Gestão 
de Pessoas, a fim de definir a sua efetividade. De acordo 
com Bohlander, Snell, Sherman (2005), existem critérios 
para avaliá-lo: reações, aprendizado, comportamento e re-
sultados. Contudo, a pesquisa realizada permite inferir que 
a avaliação empreendida no programa não se enquadra em 
nenhum desses critérios.

O que se tem é uma avaliação incipiente, por se tratar da 
aplicação de um questionário simplificado, que abordava as-
pectos como divulgação e estrutura de aplicação do evento 
(salas de aula, material didático etc.), e de uma avaliação 
genérica, de cada módulo, com os seguintes aspectos: domí-
nio de conteúdo, didática de ensino, relacionamento com a 
turma e administração do tempo em sala de aula. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Resgatando o objetivo deste artigo, que foi avaliar as prá-
ticas de desenvolvimento de gestores empreendidas pelo 
IFRN, por meio do Programa de formação de gestores, con-
clui-se que tal programa se mostra como uma iniciativa sa-
tisfatória de desenvolvimento de gestores. De forma geral, o 
programa contemplou o desenvolvimento de competências 
técnicas, com aquisição de novos conhecimentos e compe-
tências humanas, fatores-chave na formação de gestores, 
sendo realizado de forma sistêmica, envolvendo servidores 
de toda a instituição. 

Por outro lado, verifica-se algumas falhas na condução do 
processo, especificamente pela ausência de simulações e de 
espaços de trocas de experiências, bem como pela não reali-
zação de avaliação significativa dos resultados do programa. 
As entrevistas realizadas não permitem afirmar se o progra-
ma continuará nos próximos anos, especialmente devido às 
contingências econômicas do cenário atual.
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Aponta-se como limitações naturais da pesquisa os as-
pectos metodológicos, uma vez que, tendo apenas uma or-
ganização estudada, não se exaure o tema pesquisado e o 
acesso somente aos documentos institucionais e aos gesto-
res do programa, não conseguindo contemplar, dessa forma, 
os profissionais beneficiados com as iniciativas de desenvol-
vimento de gestores realizadas pela organização.

Sugere-se como possibilidades de novas pesquisas reali-
zar uma avaliação do mesmo programa aqui estudado sob a 
perspectiva dos envolvidos, objetivando mensurar qual foi o 
impacto do programa nos profissionais no retorno de suas 
atividades, se as competências adquiridas estão sendo uti-
lizadas no dia a dia e se o desempenho individual e institu-
cional sofreu alguma alteração com base nos pressupostos 
do programa. Aponta-se também a possibilidade de estudos 
comparativos a fim de verificar se existe similaridade nas 
práticas desenvolvidas para a formação e o desenvolvimen-
to de gestores em outros órgãos públicos e/ou institutos fe-
derais no Brasil.
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